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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N" OI0/2022 SESA

PREÂMBULO

O município de Crateús - CE, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, devidamente nomeados
pela Portaria n' 007 .01.0412022 de 0l de abril de 2022, toma público. para o conhecimento dos
inteÍessados, que faÍá realizar licitação na modalidade de Pregão Eletrônico n'010/2022 SESA,
do tipo Menor Preço por item com fomecimento de forma parcelad4 nos termos do Decreto
10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei n" 10.520, de 17 de jutho de 2002, da Lei
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n" 8.538, de 06 de outubro de

2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n'
8.666, de 21 de juúo de 1993, Lei Federal No 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e do
Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002) e as exigências estabelecidas neste Edital.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO
REFERENTE A HABTLTTAÇÃO a pnnrtn Do DIA 07t06t2022 ATÉi.20t06t2022 )\s
12HOOMIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA) NO SITE BLL.ORG.BR.

ABERTURA DAS PROPOST AS2010612022 AS l3HOOMIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA).
rNÍcto DA sESSÃo DE DISpurA DE PREÇos: As l4H00MIN Do DIA 2010612022.

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horií,rio de Brasília (DF).
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bll.ore.br
Para todâs as referências de tempo será observado o horário local.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguiÍ apresentadas:

PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação' Em que são estabelecidos

os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato.

PARTE B - ANEXOS
Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Termo de Adesão BLL;
Anexo IV - Custo pela utilização do sistema
Anexo V - Modelos de declarações
Anexo VI - Minuta de Contrato;
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Objeto:
AQUISIÇÃO DE TABLETS DESTINADOS AOS AGENTES
COMUNITARIOS DE SAUDE, JUNTO A SECRETARIA DA
SAÚDE Do MUNICÍPIO DE CRÂTEÚS _ CE

Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM
Modalidade de
Licitaçâo:
Secretaria interessada: SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE

D
1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para. a AQUISIÇAO
E TABLETS DESTINADOS AOS AGENTES COMLTNITÁRIOS DE SAÚDE, JLNTO A

PREFEIÍURA OE

PREGÃO ELETRÔNICO.
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SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS _ CE, confoTÍne condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as características descritas abaixo:
1.1.2. A licitação será dividida por tens, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a paÍicipação em quantos itens forem de seu interesse.
1.1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto à especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:
2.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 09.09.10.301 .0171.2.039 - Manutenção das Atividades da Atenção Básica - Programa
Agentes Comunitarios de Saúde; fonte de Íecursos 500.1002.00 - Receitas de Impostos e de

Transferencia de Impostos - Saude e 600.0000.00 - Tranferencias Fundo a Fundo de Recuros do
SUS Provenientes do Govemo Federal Bloco de Manutenção.
2.1 .1. Para a aquisição dos produtos objeto deste edital será utilizado o elemento de despesas no

4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.

3. DO CREDENCIAMENTO
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empÍesÍrs ou sociedades, regularmente

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que

satisfaçam todas as exigências, especificações e nonnas contidas neste Edital e seus Anexos.

3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empÍesas que apresentarem toda a

documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e
Leilões.
3.3. O ticitante deverá estar credenciado, de forma dircta ou através de empresas associadas à

Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o

recebimento das propostas.
3.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento paÍicular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à
Bolsa, poderes especificos de sua representação no pregão, conforme modelo fomecido pela

Bolsa de Licitações do Brasil.
b) Declaração de seu pleno coúecimento, de aceitação e de atendimento à exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil.

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço,

marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do Pregoeiro no ícone ARQ,
inserção de catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser

identifrcada". Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, afi. 30 § 5".

3.5. O custo de operacionalização e uso do sistem4 ficani a cargo do Licitante vencedor do

certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico- o
equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de

taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o
regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante

no Anexo V para fins de habilitação, deven! quando do cadastramento da proposta inicial de

preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no

sistema conforme o seu regime de trib paru fazer valer o direito de prioridade do

desempate. AÍ1.44 e 45 daLC 12312006.
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4. REGULAMENTO OPERÂCIONAL DO CERTAME
4.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apo
especial, as seguintes atribuições:
a) acompanhaÍ os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fomecedoÍes, Íelativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassifrcar propostas indicando os motivos;

lo, que t

a-
PRE

MFT

f,) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor
preço;
g) verificar a habilitação do pÍoponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;

k) encamiúar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo administrativo pam apuÍação de irregularidades visando a aplicação de
penalidades previstas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇOES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E
LEILÕES:
4.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do
instrumento de mandato previsto no item 1.4 "a", operador devidamente credenciado em

qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular
lances de preços e praticar todos os demais atos e operaçôes no site: \À'\À'\,v.bll.org.bÍ.

4.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar.
por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno coúecimento,
aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

seúa privativa.
4.5. A chave de identifrcação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregào

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL -
Bolsa De Licitações do Brasil.
4.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de

Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da

senha, ainda que por terceiros.
4.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
PARTICIPAÇÂO:
4.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha

pessoal e intransferível do repÍesentante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e

subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observada data e horário limite estabelecido. $_f
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4.9. Caberá ao fomecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu
representante;
4.10. O ticitaate responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu Íepresentante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
4.1 l. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
o objeto desta licitação.
4.12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 1 I .488, de 2007, paru o
agricultor fami liar, o produtor rural pessoa fisica (quando for o caso) e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei ComplementaÍ no 123, de 2006.
(Explicação: Nos termos do art. 3o, §3'da Lei n.8.24811991, a aquisição de bens e serviços de
informática e automação, considerados como bens e serviços comuns, poderá ser realizada na
modalidade pregão, restrita às empresas que cumpram o Processo Produtivo Básico).
4.13. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que

lhes teúam sido aplicadas, por força da Lei ne 8.666/93 e suas alterações posteriores;
a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que

estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus

órgãos descentralizados. quais sejam:
I.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas CEIS;
IL Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON;
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF;
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do
Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Govemo;
c) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação.
fusão, cisão ou de incorporação:
d) Reunidos sob forma de consórcio;
I - A vedação à participações de interessadas que se apÍesentem constituídas sob a forma de

consórcio se justifica na medida em que nas contratações para fomecimento/serviços comuns, é

bastante corriqueiro a participação de empresas de pequeno e medio porte, as quais, em sua
maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira,
condições suficientes para a execução de contratos dessa natuÍeza, o que não tomará Íestrito o
universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à

competitividade do certame, visto que, em ÍegÍ4 a formação de consórcios é admitida quando o
objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que

empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e

ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos,

a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de

consórcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a esc

da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n" 8.66ó193, que em seu Art.
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33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas

em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os

princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no

item 4.13 alinea "d" deste edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a

restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam
fomecer/prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente,
proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações.

e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou

entidade contratante ou responsável pela licitação;

0 Autor do projeto básico ou executivo, pessoa ffsica ou jurídica isoladamente ou em

consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor

do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%o (cinco por cento) do capital

com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma

licitante;
h) Que se.ja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9',

seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n" 8.666/93 e suas posteriores atualizações;
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão n" 7 461201 4-TCU-Plenrírio).
4.14. Para averiguação do disposto contido no item "4.13. a)" acima, as licitantes apresentarão

j unto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada

da Pessoa Jurídica emitido via intemet no sítio do https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. para

comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito

de participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta

poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da análise dos documentos de habilitaçào.

4.15. Não poderá parricipaÍ empÍesa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto

desta licitação.
4.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante

participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas

poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou

responsável técnico ambas serão excluídas do certame.

4.17. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de

cÍateús - ce, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder

Público Municipal de Crateús - Ce, paÍicipar como licitante, direta ou indiretamente por si. por

interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
4.18. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

atraves de uma empresa associada ou pelos telefones: curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da

Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofeÍado e
o preço, até a data e o horiário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando.

"ntão, "r""rr*-.e-á 
automaticamente a etapa de envio dessa documentaCão. p-_
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5.2. O envio da proposta, acompaúada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e seúa.
5.3. As Microempresâs e Empresas de Pequeno Porte deverão encamiúar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1o da LC n' 123, de 2006 e suas alterações posteriores.
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Até a abertuÍa da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Não será estabelecid4 nessa etapa do ceÍame, ordem de classificação entre as pÍopostas
apresentadas, o que somente ocorrerá apôs a rcalização dos procedimentos de negociaçào e
j ulgamento da proposta.
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PRE,ENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1 . O licitante deverá enviar sua proposta medianre o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
segúntes campos:
6.1.1 Valor unitiírio e valor total do item;
6.1.2. Marca e modelo;
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributtirios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fomecimento dos bens.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pÍetexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÂO DAS PROPOSTAS E
FORMTJLAÇÀO DE LANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão públic4 por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insaaáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1 . Também será desclassifrcada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre Íirndamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contÍáLrio, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará autom ente as pÍopostas classiÍicadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
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7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entÍe Ao Pregoeiro e os
licitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiv4 os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7 .5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor por item.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as ÍegrÍrs estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de

R$ 10,00 (dez reais).
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto". em

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que tÍata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
7. 14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema" poderá

o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo Íeal, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregào, o
sistema eletÍônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para

divulgação.
7.19. O Critério de julgamento adotado será o menot preço por ilem, conforme definido neste
Edital e seus anexos.
7.20. Caso o licitaÍlte não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empÍesas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5%o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22. A mais bem classifrcada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
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prazo de 5 (cinco) minutos contÍolados pelo sistemA contados após a comunicação automática
para tanto.
7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno poÍe melhor classificada desista ou nào se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele interval o de 5%o (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se enconúem nos intervalos estabelecidos nos subitens anterioÍes, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.
7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as maÍgens de preferência em relação ao
produto estÍangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as pÍopostas que
fizerem jus âs margens de preferência, conforme regulamento.
7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação,
de maneira que só poderá haver empate entre pÍopostas iguais (não seguidas de lances).
7 .27 . Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 30, § 2', da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente,
aos bens produzidos:
7.28.1. no país;
7.28.2. por empresas brasileiras;
7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.28.4. por empresírs que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.
7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.
7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, Ao Pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresenlado o melhor preço, para
que seja obtida melhor propost4 vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital.
7.30. I . A negociação será realizada por meio do sistema" podendo ser acomparúada pelos demais
licitantes.
7.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte e
quatÍo) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhad4 se for o caso, dos documentos complementares, quando necessiírios à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8.1 . Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7o e no § 9'do art. 26 do Decreto n." 10.02412019.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
mrí.ximo fixado (Acórdão 55/2018 -TCU - Plenririo), ou que apÍesentar preço
manifestamente inexeqúvel.
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8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apÍesente preços global ou unitiirios simbólicos.
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e saliírios de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não teúa
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
8.3. Qualquer interessado poderá Íequerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provÍls ou os indícios que fundamentam a

suspeita;
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública paÍa a realizÀção de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência
será registrada em ata;
8.5. Havendo a necessidade de envio de documentos referentes a proposta, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encamiúá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o pÍtvo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

conteúam as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedênci4 além de outras informações pertinentes, a exemplo de caúlogos, folhetos ou
propostas, encamiúados por meio eletrônico, ou, se for o caso, poÍ outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.6.1.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fomeceÍ, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for
8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar teúa se beneficiado da aplicação da margem
de preferência" o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico,
o documento comprobatório da carucÍeizaçáo do produto manufaturado nacional.
8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos
regulamentos técnicos pertinentes e norrnas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir
da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão
reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chal" a nova data
e horário para a sua continuidade.
8.1 I . O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.1 1 .1 . Tambem nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente.
podera negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.1 I .2. A n ão será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
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8.12. Encenada a aniílise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

oes-a f.a .tcu ov.
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoriúrio, por força do arÍigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, qte prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela pnítica de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritiirio.
9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societiirios, linhas de
fomecimento similares, dentrc outros.
9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistem4 da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos aÍs. 44 e 45 da Lei Complementar n' 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação, necessários à confirmaçào
daqueles exigidos neste Edital ejá apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em
formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.4. Se o licitante for a maÍiz, todos os documentos deverão estaÍ em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
maÍiz.
9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante maÍiz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encamiúar, nos termos deste Edital,
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.6. OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO EM3
9.6.1. HABTLTTAÇÃO JUÚDrCA:
9.6.1.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa; $-
9.6.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
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agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz.
9.6.1.3. ATO CONSTITUTM, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da
Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresiírias e, no cÍtso de sociedades por ações.
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no
registro da Junta onde tem sede a matriz.
9.6.1.4. INSCRIÇÁO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples - excero
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz.
9.6.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇi'lO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTOzuZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
9.6.1.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei
Complementar n' 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por
meio do sítio www.portaldoempreendedor.qov.br
OBS: Os documentos acima deverão estar acompaúados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.6.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ)I
9.6.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu rarno de atividade e compatível com
o objeto contratual;
9.6.2.3 - Prova de regularidade pÍua com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributiários Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n'1.751, de 2 de outubro de2014;
b) A comprovação de regularidade pam com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
9.6.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.
atÍavés de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;
9.6.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

9.6.3. QUALTFTCAÇÃO rÉCMC.q.:
9.6.3.1. Comprovação de aptidão para desempeúo de atividade pertinente e compativel em
caÍacterísticas com o objeto da licitação, atavés de atestado fomecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a comp
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que a licitante está fomecendo oujá fomeceu os bens do objeto deste edital, bem como prova
de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. O atestado deverá ser
datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando
as informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverão
estal necessariamente em nome da licitante.
9.6.3.2. No atestado de capacidade tecnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja
entrega foi realizada, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência, conforme o caso
9.6.3.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
paua comprovação ao que dispõe o item 10.3.2, instrumento de termo contratual ou de nota
fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação;

9.6.4. QUALIFICAÇÃO ECONôMICO-FINANCEIRA:
9.6.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício frscal, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro
Dirfio e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da
empresq com vistas aos compromissos que tera de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto
licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apÍesentação da proposta
9.6.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contiibeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE)
do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerrarnento do Livro Diário do
qual foi extraido.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei n'. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda em jomal de grande
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juídicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária" deverá sujeitar-se às
normas fixadas para as sociedades empresiírias.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço
de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do domicílio da
Licitante, acompaúado do termo de abertura do Livro Dirírio - este termo devidamente
registrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
9.6.4.2. Entende-se que a expressão "na forma da lel' constante no item 9.6.4.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registÍo na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura
e encerramento).
9.6.4.3. As cópias deverão ser originárias do Liwo Dirí,rio devidamente formalizado e registrado.
9.6.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
apresentáJo na forma da rerl $_
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9.6.4.5. Entende-se que a expressão "na forma da leí' constutÍe no item 9.6.4.4. engloba, no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração contiíbil digital (Para efeito o que determina o Art. 2' do
Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de liwos contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo
Decreto no 6.022, de 22 de jateiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Art. 1" do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 201 8).
9.6.4.6. As cópias deverão ser originiá.rias do Livro Diif io constante do SPED.
9.6.4.7. A Escritwação Digital deveú estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB no

142012013 e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de
apÍesentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no pÍazo que

determina o aÍ. 5' das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a

Jurisprudência no Acórdão TCU n'2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
9.6.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apÍesentado, juntamente com os
documentos em apÍeço, o memorial de criLlculo correspondente.
9.6.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da

empresq em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n" 0612013-
MPOG, as empresÍs deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e

formulações: a boa situação financeir4 será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral
(LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC),
maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG : Ativo Circulante + Realiável a Lonso Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG: Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC - Ativo Circulante
Passivo Circulante

t.rnicef
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9.6.4.9.1. As empresas, que apresentaÍem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). deverào
compÍovar patrimônio liquido de 10oÁ (dez por cento) do Valor Estimado da contratação.
Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta.
9.6.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTAVEIS:
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos
licitatórios, constatou-se a utilizaç índices contábeis acima, conclusivamente. os mais
adotados no segmento de licitações
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b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrii,rio, o desatendimento dos índices, revelará uma
situação DEFICITÁRIA da empÍesa, colocando em risco a execução do contrato.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o
disposto no aÍ. J7, )Oil, da Constituição Federal, uma vez que a coffiatação de empresas em
situação EQUILIBRADA é o mínimo que a Prefeitura Municipal de Crateús deve cercar-se para
assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram
democráticos. na medida em que estabelecem urn "mínimo" de segurança na conlralação.
9.6.4.10, APÍESENtAÍ CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoajuídica, dentro do prazo de validade;
9.6.4.11. O MICROEMPREEI{DEDOR INDIVIDUAL - MEI que no ano calendiírio anterior
não teúa auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado do
Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item
anterior, conforme arÍ. 1.179 § 2" do Código Civil e art. l8-A §1'da Lei ComplementaÍ no

123/2006, entÍetanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional
- Microempreendedor Individual), para comprovar tal condição.

9.6.5. OUTRAS EXrGÊNCTAS PARA HABILITAÇÁO:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n'9.854, de27ll0/1999, publicada
no DOU de28/10/1999,e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega
menores de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores
de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de l4 (quatorze)

anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos

produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes

neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus aÍlexos,

conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital (arÍ.32, §2", da Lei n.o 8.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver
sido emitida no miíximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa.
9.6.5.1. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deveÍão estar em nome da matriz, se

for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própri a natuÍez1 comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
9.6.5.2. Caso o licitante pretenda que rnna de suas filiais/matriz que não o participante desta

licitação, execute o futulo contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os

estabelecimentos.

9.6.6. OBSERVAÇÕES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEI);
9.6.6.1 . Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar no 123106, as MEI, ME e EPP, deverão

apresentaÍ toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apÍesente alguma restrição
com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade frscal e trabalhista, será assegurad
MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual

PREGÃO

FL If

MUNICIPIO
VERDE



§R
PREFEIÍURA DE

q
a.

Fszondo Iair Por Vocl

período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1', art. 43, do
mesmo dispositivo na Lei Complementar rf . 12312006, cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas
ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no aÍt. 8l da Lei 8.666193, sendo
facultado à Administração convocÍrÍ os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
contratação, ou revogar a licitação.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA !'ENCEDORA
10. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encamiúada no prazo de 24
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
10.1. l. ser redigida em língua portuguesa datilograÍàda ou digitada, em uma vi4 sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na pÍoposta, tais como marca, modelo. tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitáLrio em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5'da Lei n'8.666/93).
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o pÍeço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos poÍ extenso,
prevalecerão estes últimos.
10.4. A oferta deverá ser firme e precis4 limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital. sem

conter altemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de

um resuliado, sob pena de desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda as especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante.
10.6. As pÍopostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na intemet, após a homologação.

1I. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempÍesa ou empÍesa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de
forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recoÍreÍ e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer. para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.
I 1 .2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
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11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.
11.2.3.Umavez admitido o recurso, o recorrente terií; a partir de então, o pÍazo de três dias para
apÍesentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendolhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
1 1.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

11.5. DA FORMALIZAÇÁO »O RECURSO ADMINISTRATIVO (MEMORIAS
RECURSAIS):
ll.5.l. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes

requisitos:
a) O endereçamento o Pregoeiro Oficial da Prefeitura de Crateús - Ce;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu Íepresentante legal (acompanhado dos

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, pÍenome, estado civil, profissão,

domicilio, númeÍo do documento de identificação, devidamente datada assinada dentro do prazo

editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedido, com suas especificações.
I 1.6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão coúecidos.
I I .7. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro

adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente
a homologação do procedimento licitatório.
11.8. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão,

encamiúará os autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do

Decreto Federal n". 10.02412019).
1 1.9. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará
na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10. Uma vez decididos os recuÍsos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o

objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
I 1. I l O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.
ll.l2. Não será concedido pÍazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou
quando nãojustihcada a intenção de interpor o recurso pelo pÍoponente.
11.13. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente
habilitado. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
Íepresentante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela
Licitante.
11.14. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á coúecimento as licitan
no endereço eletrônico http://municipios.tce.ce.eov.br/licitacoes/ - Poíal de Licitações dos
Municípios do Estado do Cear:i bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo
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próprio do sistema pÍomotor. Podendo ainda ser encamiúado no endereço de e-mail, quando
informado pelo Íecorente na peça recursal.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12. I . A sessão pública poderá ser reaberta:
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovaÍ a regularização fiscal e trabalhista, nos teÍmos do art. 43, §l'da LC n" 123/2006.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompaúar a sessão

reaberta.
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-
símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÁO
13.l. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro.

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos

Íecursos apresenlados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

14. DO TERIúO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
14.2. O adjudic atáio terâ o prazo de 05 (dias) dias úteis, contados a partiÍ da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o

caso §ota de Empeúo/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuizo das sanções previstas neste Edital.
14.2.1. Altemativamente à convocação paÍa compaÍecer peÍante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adj udicatrlria, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05

(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
14.3. O Aceite da Nota de Empeúo ou do instrumento equivalente, emitida à empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:
14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei n" 8.666, de 1993;
14.3.2. a contatada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

14.4. a contratada recoúece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e
78 da Lei no 8 3 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.
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14.5. O prazo de vigência da contÍatação será até 3l de dezembro deo ano vigente.
14.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusÍu a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejuizo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a

esse licitaate, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
15.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas

no Termo de Referênci4 anexo a este Edital.

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇAO
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo
de Referência.

17. DÂS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
I 7.1 . As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

18. DO PAGAMENTO
18. I . As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este

Edital.

19. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS.
19.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,

falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa

ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido
de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de

contrato e das demais cominações legais.
19.2. A Contratada ficaré+ ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigações da

Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante);
a) de 1%o (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
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b) de 2%. (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporíria de paÍicipação em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos

prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso

anterior.
19.3. No pÍocesso de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla

defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e

III do item 19.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo

item.
19.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prívo de 5 (cinco)

dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou

depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em

caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo

de execução fiscal, com os encaÍgos correspondentes.
19.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 19.2 supra, poderão ser aplicadas as

empresas que, em razÁo do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade pâra contratar com a Administração Pública. em

virtude de atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva por praticaÍem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
19.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 19.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa previa do interessado no

Íespectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
19.7. A licitante adjudicatríria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do

prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe seú encaminhada" estará sujeita à

multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades

cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

19.8. As sanções previstas no item 19.2 supra não se aplicam à demais licitantes que, apesar de

não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com
este edital, e no pr.vo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

20. DA IMPUGNAÇÁO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
20.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
20.2 A impugnação poderá ser realizada por
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20.3. Cabera o Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da
data de recebimento da impugnação.
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova dala paru a rcalização do certame.
20.5. Os pedidos de esclarecimentos Íeferentes a este processo licitatório deverão ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via intemet, no endereço indicado no Edital.
20.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsidios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos.
20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prtvos previstos no
certame.
20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.

2I. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
21.1. Da sessão pública do Pregão dirulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
2 I .2 . Não havendo exped iente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impe ça a realização
do certame na data marcada" a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçào em

contnírio, pelo Pregoeiro.
21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarào o

horário de Brasília - DF.
21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindoJhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classilicação.
21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessâdos, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomi4 a finalidade e a segurança da contmtação.
21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório.
21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os przvos em dias de expediente
na Administração.
21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não imponará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia
e do interesse público.
21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
2l .l I . O Edital está disponibilizado, na íntegr4 no endereço eletrônico www.bll.org.br, nos dias
úteis, mesmo endereço e período no
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22. DO FORO
22.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Crateús, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controversia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativ4
renunciando-se, desde j{ a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

3 dejunho de2022.

oeiro do
Gomes Oliveira
Municipio de C
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ANEXO rÀ AUTORTZAçÃO
TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

1.1. AQUISIçÃO DE TABLETS DESTINADOS AOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE, JUNTO
A SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS - CE.

2. UNIDADE ADMINISTRATIVA
2.1. Secretaria Municipal da Saúde

3 - MODAUDADE DA LTCTTAçÃO

3.1. Pregão Eletrônico

4 - FUNDAMENTO tEGAt:
4.1. A aquisição dos produtos tem amparo legal disposto na Lei Federal Ne 8.666/93 - Lei das

Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal ne 10.520, de 17 lO7l2OO2, Lei complementar
ne 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complement ar L47 de 7 de Agosto de 2O14, Decreto
Federal ns 10.024 de 20 de Setembro de 2019.

5. DO JUTGAMENTO DA LICITAçÃO

5.1. MENOR PREÇO POR ITEM

6 - DAS JUSTIFICATIVAS

6.1. DA AQUTSIçÃO

6.1.1. a aquisição de tabletes se justifica para fornecer aos agentes comunitários de Saúde

melhores condições de trabalho, com o intuito de aprimorar os serviços prestados, os tablets
serão utilizados para implantação de sistema de gestão em saúde, no qual permitirá que o
gestor da Secretaria de Saúde tenha maior controle sobre os trabalhos desempenhados pelos

agentes, bem como, permitirá que os dados sejam instantaneamente repassados a Secretaria

de Saúde e melhorando a qualidade e eficiência dos serviços, prestados pela secretaria de
saúde do município de Crateús.

6.2. DA ESCOLHA DA MODATIDADE

6.2.1. Quanto à adoção do Pregão, tem-se que é a modalidade dê licitação aquisição de bens

e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do
mercado", conforme preceitua o art. 1e, parágrafo único da Lei n" 10.520/2002.
6.2.2. Os bens, objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de bens comuns, de que

trata a Lei n'LO.52O/2OO2, por possuírem padrões de desempenho e características gerais e
específicas usualmente encontradas no mercado.
6.2.3. lsto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade Pregão, por ser a
modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior
competitividade devido a fase de lances característica da modalidade, culminando
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invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contratação com valores
conforme a realidade de mercado.
6.2.4. No pregão eletrônico é facilitada a entrada de vários fornecedores, fazendo com que

tenha uma ampliação na disputa licitatória, pois empresas de diversas localidades podem
participar, além de baratear o processo licitatório, pois é simplificado as etapas burocráticas.
Trata-se de uma modalidade de licitação muito mais ágil e transparente, pois é feito por um
sistema com comunicação via internet. No caso do presente procedimento licitatório, não
restam dúvidas acerca da viabilidade da modalidade pregão eletrônico, tendo em vista que
permite que a Administração Pública contrate de forma mais célere e menos burocrática,
mantendo a legalidade do procedimento e obedecendo ao critério do menor preço,

garantindo a escolha da melhor proposta

6.3. DA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTIqPçÃO DE ME E EPP

A redação do novel aÍt.47, da Lei Complementar no L23/O6 estabelece um dever de
prioridade, ou seia, nos certames públicos deflagrados há de se dar preferência à contratação
de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente,
independentemente de qualquer legislação específica editada pelo ente licitante.

Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame,
qual seja, para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade

apesar dos itens que forem estimados, abaixo de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens
que estiverem estimados acima de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por

cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de

acordo com os se8uintes motivos:

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de

pequeno porte não tem se mostrado vântajoso para a administração pública municipal,
principalmente em municípios e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em

licitações para bens divisíveis que em havendo cotas, que se verifique a cotação com preços

diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes.

Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de

categorias tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos
societários diferentes e há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para

mesma empresa, sendo está ME ou EPP, quando participa dos dois lotes ou itens em cotas

diferentes.

Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do

objeto a ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de preços, assim

como o transtorno de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote,
muitas vezes frustrando-se licitações ou contrataçôes, por atrasos em entregas de itens ou
mesmo rescisôes contratuais, além da Administração não ter suas necessidades atendidas a

contento.
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Quanto a esses pontos a Lei ComplementaÍ no 123/06, alterada pela Lei Complementar
no 147 /2014, elencou no art. 49, algumas hipóteses que, se presentes no caso concreto,
dispensam ou eximem a autoridade responsável pela licitação de aplicar os benefícios
materiais previstos nos arts. 47 e 48. Assim, vale a máxima: 'para toda regra existe uma
exceção'. Assim sendo, de conformidade com o art.49, inciso lll não se aplica os benefícios
dos arts.47 e 48 quando:

lll - o tratamento diferenciado e simplificado
para as microempresas e empresas de
pequeno porte não for vantajoso para a

administração pública ou representar prejuízo

ao conjunto ou complexo do objeto a ser

contratado; ou,

Noutro ponto observa-se ainda a grande incidência de participação em certames

licitatórios, adjudicação e contratações de microempresas e empresas de pequeno porte nas

licitações do Município de Crateús, em sua grande maioria, o que deverasmente Earante as

microempresas e empresas de pequeno porte acesso integral e irrestrito as licitações e

contratações do Município de Crateús.

Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Crateús, do

cumprimento das normas contidas nos Art's. 42 a 45 da Lei n" 723/2OOG e suas alterações,

especificamente no que pertine a Barantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para

a assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida
norma legal.

Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento
econômico e social no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas

e o incentivo à inovação tecnolóBica (arti8o 47 da LC no 123106l. Contudo, esta disposição

deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 8.666/93 (que estabelece
normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê expressamente que no processo

licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os concorrentes, ao passo que

a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

O que se observa é que a Lei Complementar t23/2oo6 visa ampliar a participação das

ME/EPP nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica delas acima do interesse
público. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como
o da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais

vantajosa para a administração" conforme é vislumbrado no artigo 3s da Lei n.8.666/93.
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7. DA ESPECTFTCAçAO DOS TTENS E VALORES MEDTOS

ITEM DO UND QNTD

1

65554 - TABLET F|RE 8 - (TABLET FrRE 8" - TOUCHSCREEN DE

ALTA DEFTNTçÃo DE 8; REsotuçÃo DE t28oxSoo A 189 ppr,

REpRoDUÇÃo or víoro HD, coM TEcNoLoGTA rps
(coMUTAçÃo No pLANo) E FrLrRo poLARrzADoR

AVANçADO. CPU E RA: QUAD-CORE DE 1,3 GHZ, COM 1,5 GB

DE RAM. ARMAZENAMENTO: 16 GB DE ARMAZENAMENTO
INTERNO)

150

I - REFERENCTAT DE PREçOS

8.1- Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na média dos preços

coletados viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a contratação deste

objeto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo.

8.2. O valor estimado para a aquisição possui caráter sigiloso, fundamentado no art. 15. § 1e

do Decreto Federal ne. 7O.O24/2O19 e será disponibilizado exclusiva e permanentemente aos

órgãos de controle externo e interno.
8.2.1. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação será tornado público

apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances, sem prejuízo da divulgação

do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das
propostas conforme prevê o § 2s do art. 15 do Decreto Federal ns 7O.O24l2Ol9.

10. DOS DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÃO:
10.1. HABTUTAçÃO JURtDtCA

10.1.1Cópia de Cédula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
10.1.1.2. REGISTRO COMERCIAI, no caso de empresa pessoa física, no registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde
tem sede a matriz.
10.1.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDAOO em vigor
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,

?
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9. DOTAçÃO ORçAMENTÁRA
9.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 09.09.10.301 .OL7L.2.O39 - Manutenção das Atividades da Atenção Básica - Progrâma

Agentes Comunitarios de Saúde; fonte de recursos 500.1002.00 - Receitas de lmpostos e de
Transferencia de lmpostos - Saude e 600.0000.00 - Tranferencias Fundo a Fundo de Recuros

do SUS Provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção.
9.1.1. Para a aquisição dos produtos objeto deste termo de referencia será utilizado o elemento
de despesas nq 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.
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filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta
onde tem sede a matriz.
10.1.1.4. INSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com
averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
10.1.1.5. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em Íuncionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAçÃO PARA FUNCIONAMENTO

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
10.1.1.6. CERTTFTCADO DA CONDTçÃO DE MTCROEMPREENDEDOR TNDTVTDUAT (CCMET), tipo
empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar ne

728/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do
sítio www. oortaldoem oreendedor.gov.br;
OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

10.3. qUAUFTCAçÃO rÉCnrrCa:
10.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em

características com o objeto da licitação, através de atestado fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a

comprovar que a licitante está fornecendo ou já forneceu os bens do objeto deste termo de
referencia, bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando
for o caso. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome
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10.2. REGUTARIDADE FISCAL E TRABATHISTA:

10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

!O.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita atraves da

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN ns 1.751, de 2 de outubro de 2Ot4;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
LO.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;

10.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa

de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei t2.44O/2OtL.
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e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo pregoeiro

ou quem este indicar. Os atestados deverão estâr necessariamente em nome da licitante.
10.3.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja
entrega foi realizada, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência, conforme o caso
10.3.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
para comprovação ao que dispõe o item 10.3.2, instrumento de termo contratual ou de nota
fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação;

10.4. QUAUFTCAçÃO rCOrôwr|CO-FTNANCE|RA:
10.4.1. Balanço patrimonial e demonstraçõês contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já
exigíveis e apresêntados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede
da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número
do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices

oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta:
10.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE)

do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário
do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas retidas pela
Lei ns. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da

licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande

circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às

normas fixadas para as sociedades empresárias.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do
Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial do domicílio
da Licitante, acompanhado do termo de abertura do Livro Diário - este termo devidamente
registrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
10.4.2. Entende-se que a expressão "na formo do lef' constante no item 10.4.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de
abertura e encerramento).
10.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado.
10.4.4. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
apresentá-lo no "Íorma da lei".
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10.4.5. Entende-se que a expressão "no forma do lei" constante no item 10.4.4. engloba, no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital lPora efeito o que determino o Art. 2s do
Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo

Decreto ns 6.022, de 22 de janeiro de 2OO7, por meio da apresentação de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da

Fazenda. (Art. 1s do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018).
10.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

10.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas (RFB n"

|42O/2OL3 e RFB ns 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para

maiores informações, verificar o site www.receita.Bov.br, no link SPED. Ficando a exigência de

apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo

que determina o art. 5e das lnstruções Normativas da RFB, bem como o que determina a

Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.669/2Ot3 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

10.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
10.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da

empresa, em conformidade com o art. 19, lnciso XXIV da lnstrução Normativa ne 06/2013'
MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas

apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições
e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez

Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (5G), maior que um (>1) e Liquidez Corrente
(LC), maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

SG Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

10.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovar patrimônio líquido de fO% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação.
Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta.
10.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS:
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LG = Ativo Circulante + Realizável a Loneo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
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10.5. ourRAs rxreÊntcns taRe xaerumçÃo:
10.5.1. Declaração de que:

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de 27/LOl]-999,
publicada no DOU de 28110/1999, e ao inciso XXXlll, do artigo 70, da Constituição Federal, não

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem

emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz,

a partir de 14 (quatorze) anos;

b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos

produtos a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos
constantes no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32,

§20, da Lei n.e 8.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que

tiver sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa
10.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,
se for a FlLlAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em

nome da matriz;
10.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os
estabelecimentos.
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a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos
licitatórios, constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais
adotados no segmento de licitaçôes;
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma
situação DEFICITÁRlA da empresa, colocando em risco a execução do contrato.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o
disposto no art. 37, XXl, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em
situação EQUILIBRADA é o mínimo que a Prefeitura Municipal de Crateús deve cercar-se para

assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram
democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação.
10.4.10. Apresentar CERnDÃO NEGATTVA DE FALÊNC|A OU RECUPERAçÃO JUDICIAL

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade;
10.4.11. O MICROEMPREENDEOOR INDIVIDUAI - MEI que no ano calendário anterior não

tenha auferido receita bruta de até RS 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado do

Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na forma do item
anterior, conforme aÍt. L.\79 § 2e do Código Civil e art- 18-A §1e da Lei Complementar ns

723/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional
- Microempreendedor lndividual), para comprovar tal condição.
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10.6. OBSERVAçÕES - DA pARTtCtpAçÃO DE MTCROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE

PEqUENO PORTE (EPPI ê os microempreendedorês individuais (MEll;
10.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar na 123/O6, as MEl, ME e EPP,

deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente
alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado
as MEl, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por
igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1s,

art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar np. 123/20O6, cujo termo inicial
corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.81 da Lei 8.666/93, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para contratação, ou revogar a licitação.

11. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABITITAçÃO
11.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das
propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa

documentação.
11.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste termo
de referência, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

11.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos
do art. 43, § 1s da LC ns 123, de 2006 e suas alterações posteriores.
11.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
11.5. Ate a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
11.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta.
11.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

12. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

t2.L. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:
12.1.1. Valor unitário e total do item;
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12.1.2. Marca e modelo;
12.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
12.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, enca

lt-

13. DA GARANTIA DOS PRODUTOS.

13.1. Será exigida, no mínimo, a garantia oferecida pelo fabricante dos produtos, contada a

partir da data do recebimento pela Secretaria da Saúde do Município de Crateús, no que diz

respeito a quaisquer vícios que venham a surgir quando do uso adequado do produto, essa

garantia não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, e de acordo com O código de Defesa do

Consumidor.

14. DAS COND|çÕES r OO LOCAr DE ENTREGA.

14.1. Conforme clausula 5e da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

15. DAS OBRIGAçõES DA CONTRATADA

15.1. Conforme clausula 8? da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

16. DAS OBRIGAçõES DO CONTRATANTE

16.1. Conforme clausula 9ê da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

17. SANçõES ADMINTSTRATTVAS

17.1. Conforme clausula 1Oa da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

18. MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N9

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM

LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEÚS,

ATRAVES DA SECRETARIA DA SAÚDE E DO OUTRO

LADO A EMPRESA PARA O

FIM QUE A SEGUIR SE DECI.ARA:

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o ne 07.982.036/000L-67, cofi sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé 774L - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da Saúde, neste

ato representada pelo respectivo Ordenador de Despesas Sr. Thiago Viana da Silva, aqui
denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa..........., estabelecida na..........,
inscrita no CNPJ/MF sob o ne............., neste ato representada pelo(a)Sr (a) .............., portador
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previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.

12.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
12.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.
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(a) do CPFIM F ns , apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o prese tvt

TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CúUSUIÁ PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o ns /
em conformidade com a Lei Federal Ns 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos
Lei Federal ns 10.520, de L7lO7 /2OO2, Lei complementar ns 123 de 14 de dezembro de 2006,
Lei Complementar L47 de 7 de Agosto de 2074.

CúUSUIÁ SEGUNDA - DO OBJETO:

2.1. Constitui objeto do presente contrato a AQUlslçÃo DE TABLETS DESTINADOS AOS

AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE, JUNTO A SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICíPIO DE

CRATEÚS - CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referência, constante no

Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O fornecimento será de forma parcelada.

cúUsuIÂ TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILíSNIO ECONôÍÚICO.

FINANCEIRO

3.1. O valor global da presente avença é de RS

em conformidade com o fornecimento dos itens no período respectivo, de acordo com as

notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das

Certidôes Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas.

3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)

meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação

Getúlio Vargas.

3.3. REEeUtLÍBRto ECONÔMlco-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,

ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso Íortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado

e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll,

"d" da Lei Federal n.s 8.666193, alterada e consolidada.
3.4. lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo

contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

cúUsUtA QUARTA - DO PRÂzO DE VIGÊNCIA CONTRATUAT

4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vi8ência a partir de sua assinatura, tendo
validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 de dezembro de 2022.

cúUsUIÁ QUINTA. DAs coNDIçÕEs E DO IOCÂL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAçÃO.

5.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 30 (trinta dias) corridos, contados a

partir do recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na forma, nos

?a-

t

, a ser paSo

ft

PREGÂO

FtN



PRETEITURÀ DE I€
a.

Frraodo llit Por Voca

locais e horários definidos especificados na referida ordem de compra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento
dos sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá
estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Secretária, Ordenadora de

Des pesa s.

5.l.2Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo
5.3.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em
02(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.

5.1.4. Para os produtos objetos deste termo contratual, deverá ser emitida Fatura e Nota
Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé,

1141- Bairro - Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o ne. 07 .982.03610007-67, paÍa a entrega dos
produtos, deverão ser atendidas as exigências do edital.
5.2. Os produtos serão recebidos da seguinte forma:
a) Provisoriamente - no ato da entrega, para efeito de posterior verificação de conformidade
do produto com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo,
embalagem, especificações técnicas, e níveis de desempenho minimos exigidos.
b) Definitivamente - apos a verificação de qualidade, da quantidade do produto e sua

consequente aceitação, mediante emissão do termo de recebimento definitivo assinado por

ambas as partes.

5.3. No caso de a entrega ser efetuada por terceiros o recebimento será conforme descrito
acima, no entanto, o recebimento provisório e definitivo poderá também ser efetuado
concom itantemente, desde que esteja presente um representante da empresa fornecedora e

que os produtos sejam devidamente conferidos, conforme descrito acima.
5.4. A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município, designado pelo

Secretário (a)/ Ordenador (a) de Despesa.

5.5. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município
e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou preposto,
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregu laridades, danos resultantes de imperfeição
técnica, vícios redibitórios e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder

Público ou de seus agentes e prepostos.
5.6. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se

em desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato.
5.7. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão ser
prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para a Contratante. A Contratada é
obrigada a teparct, corrigir, substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, onde se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem prejuízo da aplicação das penalidades

cabíveis.
5.8. O produto que não atenderem às especificações deste termo contratual e que forem
recusados pelo servidor responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser

substituído pelo fornecedor no prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contados do
recebimento.
5.9. Os produtos deverão ser novos, sem uso anterior e estar em linha de produção do
fabricante ofertado e deverão ser entregues em perfeito estado de funcionamento, sem
marcas, amassados, arranhões ou outros problemas físicos.
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5.10. Os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionadas em embalagens
individuais adequadas, que utilizem preferencialmente materiais recicláveis, de forma a

garantir a máxima proteção durante o transporte e a armazenagem.
5.11. Deverá ser fornecida documentação completa e atualizada (manuais, termos de garantia

etc.), em português ou em inglês.

5.12. Os produtos entregues deverão estar acompanhados de certificado de conformidade do
INMETRO.

CIÁUSUI.A SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:

6.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 09.09.10.301 .O17 7.2.039 - Manutenção das Atividades da Atenção Básica - Programa

Agentes Comunitarios de Saúde; fonte de recursos 500.1002.00 - Receitas de lmpostos e de

Transferencia de lmpostos - Saude e 600.0000.00 - TranÍerencias Fundo a Fundo de Recuros

do SUS Provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção.
6.1.1. Para a aquisição dos produtos objeto deste termo contratual será utilizado o elemento
de despesas ns 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente.

cúUsUtA oITAvA- DAS OBRIGAçõES DA CONTRATADA

8.1. Fornecer os produtos desse termo contratual de acordo com os prazos estabelecidos no

item 5.1 deste termo contratual, e em conformidade com as condições estabelecidas no

Pregão, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de
Licitações;
8.4. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção do fornecimento, prestando, prontamente,
os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
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cúUsUtA sÉnMA - Do PAGAMENTo
7.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento
da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as

disposições deste termo contratual, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou

através de cheque nominal, de acordo com os valores contidos na proposta de preço do
licitante vencedor.
7.2. A Íalurc constará os itens fornecidos no período, de acordo com o quantitativo

efetivamente entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, será devida a atualização monetária

do valor faturado em O,O3%, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de

antecipação.
7.4. Por ocasião da realização do fornecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da

Prefeitura Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zezé, t74l- Bairro - Centro, inscrita

no CNPJ/MF sob o ne. 07.982.036/0001-67, acompanhado da seguinte documentação:
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas

atualizadas, observadas as condições da proposta.
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8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que

a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento
prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações
especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;

8.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela

Contratante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos

tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto
do CONTRATO;

8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem
no FORNECIMENTO, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na

forma do § 1e do artigo 65 da Lei ns 8.666/93;

cúusutA NoNA. DAs oBRIGAçõES Do CoNTRATANTE
9.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes dô Termo Contratual, consoante estabelece
a Lei nq 8.666/93 e suas alteraçôes posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento do
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.

CIAUSUIA DECIMA - DAS SANçõES:
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois)

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominaçôes legais.

10.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia

defesa:
| - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.p 8.666193, poderá ser
aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigaçôes e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das obrigações
da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ll- Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser
preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
a) de t% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto
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ou indisponibilidade do mesmo, limitada a LOoÁ do mesmo valor;
bl de 2o/o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada
em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
lll - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
10.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos

l, ll e lll do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso lV do
mesmo item.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago,

ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer
jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será

cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5. As sanções previstas nos incisos lll e lV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
l- Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;

lll - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro
do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará
sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar
de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de
acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu
desinteresse.
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11.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetu
mediante Termo Aditivo.

CúUSUTA DÉCIMA SEGUNDA. DA REscIsÃo
12.1. A rescisão contratual poderá ser:
12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com
consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, iicam reconhecidos os
direitos da administração, consoante art. 55, lX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos la Xll do art. 78 da Lei Federal ne 8.666/93;
12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
conveniência da Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVll do art. 78 da Lei ns 8.666/93, sem que
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados,
quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso ldo art. 78 acarreta as consequências
previstas no art.80, incisos la lV, ambos da Lei ne 8.666/93.

CLAUSUI.A DECIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DOs PRODUTOS

13.1. Será exigida, no mínimo, a garantia oferecida pelo fabricante dos produtos, contada a

partir da data do recebimento pela Secretaria da Saúde do Município de Crateús, no que diz
respeito a quaisquer vícios que venham a surgir quando do uso adequado do produto, essa
garantia não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, e de acordo com O código de Defesa do
Consumidor.

crAusutA DEctMA QUARTA - DA FTSCAUZAçÃO DO CONTRATO:
14.1. A execução do contrato será âcompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).

xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX, de acordo
com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE

CONTRATO.

CLAÚSUIA DÉqMA QUINTA - DA PUBLICAçÃO

15.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá
ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição
indispensável para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal ns

8.666/93.

CTAUSUTA DECIMA SEXTA . DO FORO:

16.1. O foro da Comarca de Crateús é o competente para dirimir questões decorrentes da

execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2e do artigo 55 da Lei 8.666 de 21

de junho de 1993, alterada e consolidada.
16.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e

exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as

testemunhas firmadas. Crateús - CE.

,lí
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CRATEÚS-CE, _ de _ de _.

Thiago Viana da Silva
Ordenador de Despesas da Secretaria

Municipal da Saúde
CONTRATANTE

Razão Social
Representante Letal

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1.

2

CPF:

CPF:

PREGÃO

Ft NO
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VERDE

il



PRETEIIUIA DE

Ftt.ndo Irl! Por Yocl

ANEXO rAO CONTRATO- ESPECTFTCÂçÃO DOS trENS

PROCESSO:

CONTRATO N9

EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREÇO:

Rrf
+

r

ITEM ESPECTFTCAçÃO DOS rTENS UND MARCA QNTD VR. UNIT. VR. TOTAT

Valor Total RS XXXX (XXXXXXXX)

Crateús - CE, 1 de junho de 2022

-<
Th*n

/r,{
go Viana da Silva

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal da Saúde
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ANEXO II -MODELO PROPOSTA

PREGÃO, NA FORN{A ELETRÔNICA N'O1O/2022 SESA

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para a aquisição do objeto da presente licitação Pregão, na Forma
Eletrônica no 01012022 SESA acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e
seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO OO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ C INSCRIÇÃO ESTADUAL:
REPRESENTANTE e CARGO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
AGENCIA e N. DA CONTA BANCARIA

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, pÍeço unitiirio e total de acordo com o Anexo 01 do Edital.
PROPOSTA: RS (Por extenso)

CONDIÇOES GERAIS
A proponente declara coúecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente
licitação.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGÂ
De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.
Obs.: No preço cotado já estão incluidas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas
e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobÍe a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
De no minimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA s
oBS: A TNTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE_O PRAZO DE VALTDADE DA

PROPOSTA ATE DECISAO.

FI, M

il rÉFg
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ANEXO III

TERMO DE ADESÁO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA
BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)
Razão Social:

Ramo de Atividade:

Endereço

Complemento: Bairro

UF

CNPJ:

Telefone Comercial: Inscrição Estadual:

Representante Legal: RG:

CPF:

Telefone Celular:

WhatsApp:

Resp. Financeiro:

E-mail
Financeiro:

Telefone:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( ) SIM ( )Não

1 . Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao
Regulamento do Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual
declara ter pleno coúecimento, em conformidade com as disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i.Tomar coúecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a paÍicipar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos
editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais
nornas e regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara
ter pleno conhecimento;
iv. Designar pessoa responsável para operaÍ o Sistema Eletrônico de Licitações
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o
pagaÍnento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento do Sistema
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
4. O Licitante autoriza a BLL Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança
bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condiçôes definidos no Ane
III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

r-tniceÍMUNrcÍPto
VERDE

PREG4O

FLM
i-

Cidade:

CEP:

E-mail:
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5. O presente Termo é poÍ prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo
Licitante, mediante comunicação expÍess4 sem prejuízo das responsabilidades assumidas
durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assrune a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última
utilização do Sistema, e/ou ate a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se
pelas informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações
conúatuais e/ou de usuiírios do Sistema, devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma recoúecida em cartório por verdadeiro)

FT tfe
MI.NICIPIO
VERDE,
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ANEXO III.l

ANExo Ao rERMo DE ADEsÁo ao srsrnuanr,nrnôntco nn r,rcIr,lçÕES DABLL - BoLsA DE t rcmaçôes
rN»rclçÃo oB usuÁruo Do srsrEMA

DO BRASIL

Raáo Social do Licitante:

Operadores
I Nome:

CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
WhatsApp

2 Nome:
CPF: Função:

Fax: E-mail:
WhatsApp
Nome:

Função:
Telefone: Celular:
Fax E-mail
WhatsApp

O Licitante recoúece que:

I.A Seúa e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuizos decorrentes de seu uso indevido;
[. O cancelamento de Seúa ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;
III. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;
IV. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas
no sistema, por seu usuírio, poÍ sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e
o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa
de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA e ao automático
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

c>-
FLM

PR

MUNICIPIO
VERD r:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

CNPJ/CPF:

Telefone: Celular:

3

CPF:



PREFEIIURA DE

{;

Fa!endo Iair Por Vocl

ANEXO IV. CUSTO PELA UTILIZAÇÂO DO SISTEMA

CUSTO PELA UTILIZAÇ Ão oo stsrEMA SoMENTE pARA o FoRNECE
VENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após
a adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado,
cobrados mediante boleto bancrlrio em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (eqúvalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600.00
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancrí,rio em favor da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuiário ao pagamento de multa de
2o% e juros moÍatórios de l%o ao mês, assim como inscrição em sen iços de proteção ao crédito
(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
e ao automático cancelamento de sua Seúa ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotoÍ (comprador) do pregão realizado na plataforma,
o licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da
plataforma eletrônica no Íespectivo Lote cancelado.

DA UTTLTZAÇÁO Or CÉlUlAS DE APOrO (CORRETORAS) ASSOCTADAS
A livre contratação de sociedades CELULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto
ao sistema de PREGÔES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora
de acordo com Íts regras usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR
Como Licitante/Fomecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e
nos responsabilizamos poÍ cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

t

P

v

3.

L
(Assinaturas autorizadas com firma recoúecida em cartório por verdadeiro)
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AI\{EXO V. a) DECLARAÇÃO INIDONEIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N'O1O/2022 SESA

DECLARAÇÃO

ef

§ome da Empresa)

CNPJ^,ÍF N' sediada.

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a
modalidade Pregão Eletrônico no 01012022 SESA instaurada pela Prefeitura Municipal de
Crateús, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em
qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

L
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empÍesa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

IRIf
Ê

vt-

MUNICIPIO
VERDE

Cf,ÂTEUE

(Endereço Completo)
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ANEXO V.b) DECLARAÇÃO HABILITAÇÃO

PREGÁO ELETRÔNICO N'O1O/2022 SESA

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJMFN' . sediada

(Endereço Completo)

Declar4 sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua
habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

(Local e Data)

§ome e Número da Caneira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa propo e carimbada
com o número do CNPJ.

PREO(O

uNr(lpro
VERDE
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ANEXO V.C) DECLARAÇÁO MENOR DE IDADE;

PREGÃO ELETRôNICO N'OTO/2022 SESA

DECLARAÇÁO

§ome da Empresa)

CNPJiMF N' . sediada

\' (Endereço Completo).

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de I 8 (dezoito)

anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal

no 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao arl.27 daLei Federal n'8666193.

§ome e Número da Carteira de ldentidade do Declarante)

t-

OBS.

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com

o número do CNPJ.

\- 2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

tr

Rlf
e-

(Local e Data)
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ANEXO V.d) DECLARAÇÃO ME/EPP

PREGÃO ELETRôNICO N'O1O/2022 SESA

DECLARAÇÃO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa

de Pequeno Porte. §a hipótese do licitante ser ME ou EPP)

§ome da empresa), CNPJ / MF no , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins

de direito, especificamente paÍa participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou

(amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto naLC 123/2006

Local e data

Nome e no da cédula de identidade do declarante

PREGÃO

Ft tf
P

MUNrcÍPIo
VERDE

ts
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ANEXO V.E) DECLARÁÇÃO RESPONSABILIDADE

PREGÃO ELETRôNICO N'OIO/2022 SESA

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico n" 01012022

SESA da Prefeitura Municipal de Crateús, que a empÍesa
tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete
a cumprir todos os termos do Edital, e a fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

PREGÁO

Ft tf+
F

MUNICIPiO
VERDE

Assinatura e carimbo da empresa:

Local e data:
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ANEXO V. f) DECLARAÇAO !'INCULO

PREGÃO ELETRôNICO N'O1O/2022 SESA

DECLARAÇÃO

PREG,CO

Ft tf

(Razâo Social)

CNPJ/MFN'

Sediada

(Endereço Completo)

Declara" sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a
modalidade Pregão Eletrônico n" 01012022 SESA, instaurada pelo Município de Crateús, não
integra nosso corpo social, nem nosso quadro frrncional empregado público ou membro
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal.

Por ser verdade, firmamos o presente.

Data

Local

Nome do declarante

RG

CPF L

MUNrclPro
VERDE

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.
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ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO

MINUTA DE CONTRATO N":

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE
UM LADO A PREFEITURA MLINICIPAL DE
CRATEÚS, ATRAVES DA SECRETARIA DA
SAÚDE E DO OUTRO LADO A EMPRESA

, PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa juúdica de direito público intemo,
inscrita no CNPJiMF sob o no 07.982.03610001-67, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua
Cel. Zezé 1141 - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da Saúde, neste ato representada pelo
respectivo Ordenador de Despesas Sr. Thiago Viana da Silva, aqui denominada de
CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa ..........., estabelecida na .........., inscrita no CNPJ/MF
sob o no neste ato representada pelo(a) Sr (a) .............. poÍador (a) do CPF/MF n"

apenas denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE
CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
l.l. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n' 010/2022 SESA, em
conformidade com a Lei Federal N' 8.666193 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei
Federal n' 10.520, de 1710712002, Lei complementat n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar 147 de7 de Agosto de20l4.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
2.1. Consritui objeto do presenre conrraro a AQUISIÇÀO DE TABLETS DESTINADOS AOS
AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE, JT]NTO A SECRETARIA DA SAÚDE DO
MUNICÍPIO DE CRATEÚS - CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referência,
constante no Anexo I do edital e da pÍoposta adjudicada.
2.2. O fomecimento será de forma parcelada.

CLAUSULA TERCEIRA . DO
ECONÔMICO-FINANCEIRO

VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO

3.1. O valor global da presente avença é de R$ , a seÍ pago em
conformidade com o fomecimento dos itens no período respectivo, de acordo com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais,
Estaduais e Municipais, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses
do seu Pregão, hiótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso foíuito ou fato do príncipe.
configurando iílea econômica extraordinária e extracontÍatual, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que
as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração
para a justa remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do equilibrio econômico-
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financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n." 8.666193, alterada e
consolidada.
3.4. Independentemente de declaração express4 fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
4.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura, tendo
validade até a entrega total dos bens, não podendo ultrapassar 31 de dezembro de 2022.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÔES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA
LICITAÇÁO.
5.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo de até 30 (trinta dias) corridos, contados a partir do

recebimento da ordem de compra emitida pela secretaria contratante, na form4 nos locais e horários

definidos especificados na referida ordem de compra.
5.1.1. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos

sistemas, recursos ou deslocamentos. Havendo necessidade de intem.rpção, esta deverá estar

devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pela Secretiiria. Ordenadora de Despesas.

5.1.2 Em neúuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo

5.3.3. Por ocasião da entrega dos produtos, o fomecedor deverá apresentar recibo em O2(duas) vias,

além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
5.1 .4. Para os produtos objetos deste termo contÍatual, deveú ser emitida Fatura e Nota Fiscal por

Anexo em nome da Prefeitura Municipal de crateús, com domicílio na Av. cel Zeze, 1141-Bair,o
- Centro, inscrita no CNPJ^,ÍF sob o no. 07.982.03610001-67, para a entrega dos produtos, deverão

ser atendidas as exigências do edital.
5.2. Os produtos serão recebidos da seguinte forma:
a) Provisoriamente - no ato da entrega, para efeito de posterior verificação de conformidade do

produto com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo, embalagem,

especificações técnicas, e níveis de desempenho minimos exigidos.
b) Definitivamente - apos a verificação de qualidade, da quantidade do produto e sua consequente

aceitação, mediante emissão do termo de recebimento definitivo assinado por ambas as partes'

5.3. No caso de a entrega ser efetuada por terceiros o recebimento será conforme descrito acima, no

entanto, o recebimento provisório e definitivo poderá também ser efetuado concomitantemente,

desde que esteja presente uÍn ÍepÍesentante da empresa fomecedora e que os produtos sejam

devidamente conferidos, conforme descrito acima.
5.4. A fiscalização do Contrato será exercida por Servidor do município, designado pelo Secretiirio

(a)/ Ordenador (a) de Despesa.
5.5. O exercício da fiscalização ou o acompanhamento será exercido no interesse do Município e

não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada ou de seu agente ou pÍeposto, inclusive

peÍante terceiros, por quaisquer inegularidades, danos resultantes de imperfeição técnica, vícios

redibitórios e, na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus

agentes e prepostos.
5.6. A ContÍatante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o produto entregue, se em

desacordo com os termos do Edital e do respectivo Contrato'
5.7. Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do Contrato deverão seÍ prontamente

atendidas pela Contratad4 sem ônus para a ContÍatante. A Contratada e obrigada a reparar, conigir.
substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, onde se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
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5.8. O produto que não atenderem à especificações deste termo contratual e que forem recusados
pelo servidoÍ responsável pelo recebimento no momento da entrega deverá ser substituído pelo
fomecedor no prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contados do recebimento.
5.9. Os produtos deverão ser novos, sem uso anterior e estar em liúa de produção do fabricante
ofenado e deverão ser entÍegues em perfeito estado de funcionamento, sem marcas, amassados,
ananhões ou outros problemas ffsicos.
5.10. Os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionadas em embalagens individuais
adequadas, que utilizem preferencialmente materiais recicláveis, de forma a gaÍantir a máxima
proteção durante o transporte e a armazenagem.
5.11. Deverá ser fomecida documentação completa e atualizada (manuais, teÍmos de garantia etc.),
em português ou em inglês.
5.12. Os produtos entÍegues deverão estar acompanhados de certificado de conformidade do
INMETRO.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 09.09.10.301.0171.2.039 - Manutenção das Atividades da Atenção Biisica - Programa Agentes
Comunitarios de Saúde; fonte de Íecursos 500.1002.00 - Receitas de Impostos e de Transferencia
de Impostos - Saude e 600.0000.00 - Tranferencias Fundo a Fundo de Recuros do SUS
Provenientes do Govemo Federal - Bloco de Manutenção.
6.1.1. Para a aquisição dos produtos objeto deste termo contratual será utilizado o elemento de
despesas n" 4.4.90.52.00 Equipamentos e Material Permanente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTo
7.1. O pagamento seú efenndo em até 10 (dez) dias do mês subsequente ao adimplemento da
obrigação e encamiúamento da documentação tratada neste subitem, observadas as disposições
deste termo contratual, atÍavés de crédito na Conta Bancária do fomecedor ou através de cheque
nominal, de acordo com os valores contidos na proposta de preço do licitante vencedor.
7.2. A faatra constará os itens fomecidos no período, de acordo com o quantitativo efetivamente
entregue
7.3. Na hipótese de antecipação ou atraso de pagamento, sera devida a atualização monetária do
valor faturado em 0,03Vo, sobre o valor da prestação vencida, por cada dia de atraso ou de
antecipação.
7.4. Por ocasião da realização do fomecimento o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura
Municipal de Crateús, com domicílio na Av. Cel Zeze,ll4l-Bairro - Centro, inscrita no CNPJÀ4F
sob o no. 07.982.03610001-67, acompanhado da seguinte documentação: acompaúadas das
Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as

condições da proposta.

CLÁUSULA OITAVA-DAS oBRIGAÇÔES DA CoNTRATADA
8.1. Fomecer os produtos desse termo contratual de acordo com os prazos estabelecidos no item 5.1
deste termo contratual, e em conformidade com as condições estabelecidas no Pregão, no Termo
Contratual e na pÍoposta vencedora do certame;
8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as ob es
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
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8.4. Facilitar a ação da FISCALIZAÇ^O na inspeção do fomecimento, prestando, prontamente. os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
8.5. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio
por escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas
no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
8.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela
ContÍatante;
8.7. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos.
seguÍos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciiirrios relacionados com o objeto do CONTRATO;
8.8. Aceitar, nÍts mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no
FORNECIMENTO, até 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na
forma do § 1o do artigo 65 da Lei n" 8.666/93;

CLÁUSULA NoNA - DAS OBRIGAÇÕBs oO CoNTRATANTE
9.1 . A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações deconentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei na

8.666193 e suas alterações posteriores;
9.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.
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CLAUSULA DECIMA -DAS SANÇÔES:
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do Contrato, comportaÍ-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de

conhato e das demais cominações legais.
10.2. A Contratada ftcará, ainda, sujeita à seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contÍato, erro de execução, execução imperfeit4 mora de execução, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666193, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento das obrigações da
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipat - DAM, a ser preenchido de
acordo com instruções fornecidas pela Contratante);
a) de 1%o (um por cento) sobre o valor contÍatual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a l|Yo do mesmo valor: §f,_
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b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contÍatual total do exercício, por infração a qualquer cláusula
ou condição do contrato, não especificada nas demais alineas deste inciso. aplicada em dobro na
reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que
se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporrá.ria de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município
de Crateús prazo não superior a 2 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contrataÍ com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante
a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
10.3. No pÍocesso de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa. garantida nos pr.\zos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções pÍevistas nos incisos I, II e III
do item 10.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção preústa no ilciso IV do mesmo item.
10.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado,
será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fazer jus. Em caso de
inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de
execução fiscal, com os encaÍgos correspondentes.
10.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas
que, em razão do contrato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública. em virtude
de atos ilícitos praticados;
III - sofrerem condenação definitiva poÍ praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa previa do interessado no Íespectivo processo,
no prÍLzo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licitante adjudicatríria que se Íecusar, injustificadamente, em firmar o ContÍato dentro do
prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa
de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis,
por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8. As sanções previstas no item 10.2 supra não se aplicam as demais licitantes que, apesar de
não vencedoras, veúam a ser convocadas para celebraÍem o Termo de Contrato, de acordo com
este edital, e no pr.vo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRÂ - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
I I . l. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante Termo
Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÁo
12.1. A rescisão contratual poderá ser:
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12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam reconhecidos os direitos
da administração, consoante aí. 55, IX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos

incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal no 8.666/91;
12.4. Amigável, por acordo entÍe as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da

Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n' 8.666/93, sem que

haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados,
quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contÍatual de que trata o inciso I do art. 78 acÍureta as consequências previstas no
art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei no 8.666/93.
CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DOS PRODUTOS

13.l. Será exigida no minimo, a garantia oferecida pelo fabricante dos produtos, contada a partir da

data do recebimento pela Secretaria da Saúde do Município de Crateús, no que diz respeiÍo a

quaisquer vícios que venham a surgir quando do uso adequado do produto, essa garantia não poderá

ser inferior a 12 (doze) meses, e de acordo com O código de Defesa do Consumidor.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
14.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).

xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretilrio(a) Municipal de XXXXX, de acordo
com o estabelecido no AÍ1. 67 da Lei 8.666193, doravante denominado (a) FISCAL DE
CONTRATO.

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICAÇÃO
15.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá ser

efetivada por extÍato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável para

sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 6l da Lei Federal n" 8.666/93.

CLAUSULADECIMA SEXTA - DO FORO:
16.1. O foro da Comarca de Crateús e o competente para dirimir questões decorrentes da execução

deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2'do artigo 55 da Lei 8.666 de2l dejunho de 1993'

alterada e consolidada.
16.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as

testemuúas firmadas. Crateús - CE.

CRATEUS-CE, _ de _ de _.
Thiago Viana da Silva

Ordenador de Despesas da Secretaria
Municipal da Saúde

CONTRATANTE

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

TESTEMT]NHAS:
1.

2

CPF:

Nlf

CPF:
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ANEXO I AO CONTRATO - ESPECIFICAÇÁO DOS ITENS

PROCESSO:
CONTRATO N'
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

MUNrCtpro
VERDE

ITEM ESPECIFICAÇÃO OOS TTBNS UND MARCA QNTD
VR.

UNIT.

Õ

vR.
TOTAL


